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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

( X ) CONTRATAÇÃO DELEGADA 

(   ) SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

(   ) LICITAÇÃO  

(   ) CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

Processo Administrativo nº 074.6922.2025.0045073-53 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

1.1 Objeto: 

Descrição do Item Código 

SIMPAS 

Forma de 

Contratação 

sugerida 

Unidade de 

Fornecimento 

(UF) 

Quant. Valor 

Total dos 

Itens 

Prazo de 

Entrega 

FORNECIMENTO DE 
COFFEE BREAK, contendo: 
sucos naturais com no 
minimo 02 tipos (acerola, 
goiaba, manga, morango e 
abacaxi com hortelã), frutas 
com no minimo 02 
tipos(maça, banana, uva, 
pera, melão e ameixa), 
salgados assados, no minimo 
4 tipos (pastel de forno com 
recheio camarão, empada 
com recheio de bacalhau, 
saltenha de carne, folhados 
(banana real /carne seca com 
banana/palmito ou peito de 
peru), salgado frito (camarao 
encapotado), paozinhos (com 
recheio de queijo e sem 
recheio), bolo, no minimo 02 
tipos, cafe, leite e cha (com 
saches de acucar e adocante), 
sanduíche natural, pãozinho 
com recheio, agua mineral 
com suporte (galão de 20 
litros), e 40 unidades de copos 
de agua de 200ml, com mao 
de obra, fornecimento de 
todos os insumos e materiais 
necessários. 

01.08.00.00

188667-3 

Pesquisa de 

Preço 

Und. 500 11.750,00 7 

(Sete) 

Dias 

Valor Total 11.750,00  
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1.1.1 As características do objeto da contratação devem ser comprovadas através de 

documentos de domínio público emitidos pelo fabricante, tais como: catálogos, manuais, 

fichas de especificação técnica ou páginas da internet impressas.  

1.1.2. As descrições e/ou materiais informativos utilizados nas especificações dos produtos 

cotados, que estejam vertidos em idioma diverso do nacional, deverão ser apresentados 

com tradução para o português, ressalvados os termos técnicos cuja compreensão seja 

usual. 

1.1.3 O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, nos termos do art. 20 

da Lei Federal 14.133/2021 e sua regulamentação. 

1.2 O prazo de vigência do Contrato é de 15 (quinze), a contar da data da (   ) assinatura 

do Contrato, ( X ) subscrição da Autorização de Fornecimento de Material – AFM, (   ) 

subscrição da Autorização de Prestação de Serviços – APS, observado o artigo 105 da Lei 

Federal n° 14.133/2021. 

1.3 O Contrato apresenta maior detalhamento das regras que serão aplicadas ao prazo de 

vigência. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 

2.1 A fundamentação da contratação, da caracterização do objeto e de seus quantitativos 

está especificada: 

(   ) em tópico próprio do Estudo Técnico Preliminar. 

( X ) na descrição da Tabela constante no Item 1.1 referente ao Objeto de Contratação. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO  

3.1 A descrição da solução como um todo está especificada:  

(   ) em tópico próprio do Estudo Técnico Preliminar 

( X ) na descrição da Tabela constante no Item 1.1 referente ao Objeto de Contratação. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 Sustentabilidade:  

4.1.1 Devem ser atendidos os seguintes os critérios de sustentabilidade, conforme 

justificativa apresentada pelo gestor competente no processo administrativo de que trata 

este Termo de Referência, doc. SEI 00117033532 (Memorando Inicial). 

4.2 Indicação de marcas ou modelos  

4.2.1 Na contratação serão exigidas a(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou 

modelo(s), de acordo com as justificativas contidas no:  

(   ) Estudo Técnico Preliminar 

( X ) processo administrativo de que trata este Termo de Referência, doc. SEI 

00117033532 (Memorando Inicial). 

4.3 Subcontratação 

4.3.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.4 Garantia 

4.4.1 Garantia da contratação 

4.4.1.1 Será exigida a garantia da contratação prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei 

Federal nº 14.133/2021, no percentual de 5 % (cinco por cento) do valor do item 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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contratado, podendo recair sobre qualquer das modalidades indicadas no referido art. 96, 

§1°. 

4.4.1.2 Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei Federal nº 

14.133/2021, a contratação contempla a garantia de que trata o art. 26 do Código de Defesa 

do Consumidor (CDC), incluindo manutenção e assistência técnica, conforme condições 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

4.4.1.3 A garantia de contratação é independente de garantia do produto/serviço prevista 

especificamente neste Termo de Referência nos termos do CDC. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1 Forma de fornecimento (bens) 

5.1.1 O prazo de fornecimento dos bens, em entrega única, no dia do evento que será 

realizado em 04 de novembro de 2025 

5.2 Local da entrega 

5.2.1 As especificações do endereço para entrega do objeto constam: 

(   ) do anexo integrante deste Termo de Referência 

( X ) conforme descrição: Teatro UNEB, Campus I, Rua Silveira Martins, nº 2555, 

Universidade do Estado da Bahia, Cabula, Salvador – Bahia. CEP 41.150-000. Sendo 

que o fornecimento será dividido em dois momentos. 1º Serviço às 10 horas e o 2º 

Serviço às 15h30. 

5.3 Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.3.1 O prazo legal de garantia técnica será de 30 (trinta) dias, tratando-se de fornecimento 

de produtos não duráveis, e de 90 (noventa) dias, tratando-se de fornecimento de produtos 

duráveis (art. 26, incs. I e II, do CDC), contado a partir da entrega efetiva do produto. 

5.3.2 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia legal 

ou contratual técnica deverão ser substituídas por outros originais, adequadas e novas, que 

apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças 

utilizadas na fabricação do equipamento.  

5.3.2.1 Uma vez intimada, a contratada realizará, conforme o tipo de garantia, a reparação 

ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 5 (cinco) dias 

úteis, contado a partir do termo final definido pela Administração para a retirada do 

equipamento das suas dependências. 

5.3.2.2 A contratada, por si ou por meio da assistência técnica autorizada, deverá retirar o 

equipamento das dependências da Administração no prazo de até 5 (cinco) dias úteis.  

5.3.2.3 Os prazos indicados nos subitens 5.3.2.1 e 5.3.2.2 poderão, durante o seu 

transcurso, ser prorrogados uma única vez, por até 5 (cinco) dias úteis, mediante solicitação 

escrita e justificada da contratada, aceita pelo Contratante.  

5.3.2.4 Na hipótese desse subitem 5.3.2, a contratada deverá disponibilizar equipamento 

equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização 

em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 

administrativos durante a execução dos reparos.  

5.3.2.5 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 

Contratante ou a apresentação de justificativas pela contratada, fica o Contratante 

autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição 

do bem ou de seus componentes, bem como a exigir da contratada o reembolso dos custos 

respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.  

5.3.3 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia legal ou 

contratual técnica será de responsabilidade da contratada.  
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5.3.4 A garantia legal ou contratual técnica tem prazo de vigência próprio e desvinculado 

do prazo de vigência contratual, permitindo eventual aplicação de penalidades, mesmo 

depois de expirado este último prazo, em caso de descumprimento de alguma de suas 

condições. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e da Lei Estadual n° 14.634/2023, 

respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (art. 115, 

caput, da Lei Federal n° 14.133/2021). 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do Contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (art. 115, §5°, da Lei Federal n° 

14.133/2021). 

6.2.1 O impedimento a que se refere o subitem anterior, total ou parcial, da execução do 

Contrato por fato ou ato de terceiro, deve ser reconhecido pela Administração em 

documento contemporâneo à sua ocorrência. 

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, para esse fim, o uso de 

mensagem eletrônica por meio do Sistema Eletrônico de Informações – SEI. 

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da contratada para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5 O acompanhamento da execução do Contrato compreenderá as atividades de gestão e 

fiscalização na forma dos arts. 15 a 23 do Decreto nº 22.885/2024, observando-se, ainda, 

o disposto nos arts. 7º e 17 do Decreto nº 23.059/2024. 

6.5.1 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

intimação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua justificativa.  

6.5.2 O prazo de que trata o subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por até 5 

(cinco) dias úteis, a critério do Contratante. 

6.5.3 Não havendo regularização ou não sendo aceita a justificativa apresentada, a 

Administração deverá adotar as medidas necessárias à apuração dos fatos nos autos do 

processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

6.6 Após a assinatura do Contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para alinhamento da 

execução do Contrato e demais procedimentos de gestão do ajuste. 

 

7.  CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO, LIQUIDAÇÃO E 

PAGAMENTO 

7.1 RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1.1 Recebimento provisório 

7.1.1.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s), pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do Contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta. 

7.1.1.2 A contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados (art. 119 da Lei Federal n° 
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14.133/2021). 

7.1.1.3 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituído ou corrigido no prazo de 3 (três) dias, a 

contar da intimação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades (art. 140, §1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

7.1.1.5 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição do objeto até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas durante o 

recebimento provisório. 

7.1.1.6 O recebimento provisório estará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.1.2 Recebimento definitivo 

7.1.2.1 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 3 (três) dias úteis, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais (art. 

140, inciso II, “b” da Lei Federal n° 14.133, de 2021). 

7.1.2.1.1 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

7.1.2.2 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, a parcela incontroversa, conforme art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 

7.1.2.2.1 Para fins do subitem anterior, o valor da parcela incontroversa deverá ser 

comunicado à contratada para emissão de nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança 

equivalente(s). 

7.1.2.3 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela 

contratada, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou nota(s) fiscal(is) ou 

instrumento(s) de cobrança equivalente(s). 

 

7.2 LIQUIDAÇÃO 

7.2.1 Recebida(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s), a 

Administração, no prazo de 3 (três) dias úteis, prorrogáveis por até 3 (três) dias úteis, 

adotará, na forma deste subitem, as providências para fins de liquidação da despesa. 

7.2.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a(s) nota(s) fiscal(is) 

ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) apresentado(s) pela contratada possui(em) os 

elementos necessários e essenciais do documento, tais como: a) o prazo de validade; b) a 

data da emissão; c) os dados do Contrato e do Contratante; d) o período respectivo de 

execução do Contrato; e) o valor a pagar; e f) eventual destaque do valor de retenções 

tributárias cabíveis. 

7.3.3 Havendo erro na apresentação da(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança 

equivalente(s), ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 

até que a contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus para o Contratante; 

7.4.4 A(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) deverá(ão) ser 

obrigatoriamente acompanhado(s) da comprovação da regularidade fiscal da contratada 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação de habilitação fiscal, 

social e trabalhista, na forma exigida neste Termo de Referência. 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
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7.3 PAGAMENTO 

7.3.1 Prazo para pagamento 

7.3.1.1 O pagamento será efetuado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme subitem anterior. 

7.3.1.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos à contratada serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, de acordo com a variação do ______, pro rata tempore. 

 

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1 As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da dotação orçamentária 

concernente aos órgãos ou entidades contratantes, devendo cada contratação ser precedida 

da emissão da declaração de compatibilidade com a Lei Complementar nº 101, de 4 de 

maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

 

 

 

Salvador, 19 de agosto de 2025. 

 

 

 

___________________________________________________ 

Márcio Santos Sampaio 

Mat. 74.463236-7 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


